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RA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 83/2019, do Edil Luis Santos Pereira Filho, dispõe sobre o 
dever de fornecimento gratuito de sistema de identificação infantil em eventos públicos 
realizados em locais abertos e dá outras providências. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Projeto, o nobre Vereador José Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° 

devendo emitir seu parecer conforme os §Ç 2°e 3°do mesmo artigo. 

S/C., 22 d çv eiro de 2019. 
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Trata-se de Projeto de Lei 83/2019, de autoria do Nobre 
Vereador Luis Santos Pereira Filho, que "Dispõe sobre o dever de fornecimento 
gratuito de sistema de identificação infantil em eventos públicos realizados em locais 
abertos e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer opinando pela constitucionalidade do projeto (fls. 04/08). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
matéria encontra fundamento no interesse local do município, em legislar 
sobre questões peculiares suplementando a legislação federa e estadual, nos 
termos do art. 30, 1 e II, da Constituição Federal, bem como promove medidas 
fiscalizatórias, para controle e segurança de crianças, observando as diretrizes 
do art. 227 da Constituição Federal. 

Ademais, destaca-se que norma similar existe no âmbito 
estadual do Rio de Janeiro (Lei n° 7.828 de 27 de março de 2018), e também do 
Paraná (Lei 18.168 de 28 de julho de 2014). 

Ante o exposto, nada a opor  sob o aspecto legal da 
proposição, cuja aprovação dependerá da maioria dos votos, presente a 
maioria absoluta dos membros, conforme o art. 162 do RIC. 


